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                                            EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. EVOLUÇÃO FUNCIONAL. PORTARIA MARE 2.179/98. LIMITAÇÃO TEMPORAL. PERCENTUAL SUPERIOR.
1. A compensação referente ao reajuste de 28,86% deve observar o entendimento jurisprudencial do STF, conforme Súmula 672 “O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores militares pelas Leis 8622/1993 e 8627/1993, estende-se aos servidores civis do Poder Executivo, observadas as eventuais compensações decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos pelos mesmos diplomas legais”.
2. No processo de execução de título judicial concessivo do reajuste de 28,86, esta Corte firmou jurisprudência no sentido de que não é possível a compensação de todos os supostos reajustes recebidos pelo servidor, de janeiro de 1993 a junho de 1998, prevista na Portaria MARE 2.179/98, porque ultrapassa a limitação estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos Embargos de Declaração no ROMSn. 22.307-7/DF.

3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a limitação dos cálculos de liquidação até junho de 1998 não procede, uma vez que havendo percentuais residuais a serem implantados a fim de complementar o reajuste de 28,86%, estes devem ser incorporados, ainda que posteriormente à edição da MP n. 1.704/98 e suas sucessivas reedições.
4. Os cálculos devem prosseguir até a data da efetiva incorporação do reajuste, afastando-se a limitação a junho/1998, para que seja integralmente cumprido o julgado, porém as incorporações posteriores a julho/98 estão limitadas à entrada em vigor de lei que reestruture a carreira do servidor e absorva o resíduo em questão. 
5. Quanto aos percentuais referentes aos 28,86%, tanto a FUB quanto os embargados apresentaram o mesmo percentual, razão pela qual não havendo divergência a este respeito devem ser mantidos, conforme apresentado pelas partes: Francisco Torres Alencar Filho - 12,20%; Gilberto Luiz Silva Rodolfo – 15,82% e Raimundo Nonato Souza – 12,44%.

6. Quanto à aplicação dos juros de mora, a partir da entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, deve ser utilizado índice de 0,5% ao mês, caso a taxa SELIC ao ano seja superior a 8,5% ou 70% da taxa SELIC ao ano, mensalizada, nos demais casos, segundo Lei 12.703/2012 e Manual de Cálculos da Justiça Federal.
7. Apelação da União não provida. Apelação dos embargados parcialmente provida quanto à aplicação dos juros de mora.
A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação da União e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação dos embargados nos termos do voto do relator.
Segunda Turma do TRF da 1ª Região, 20 de julho de 2016.
DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA
RELATOR
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